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Nova Friburgo, 26/09/2019 9A VOZ DA SERRA

LEI MUNICIPAL Nº 4.702
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei Municipal:
Dispõe sobre a obrigatoriedade de hotéis, restaurantes, bares, lanchonetes, 

ambulantes e similares autorizados pela Prefeitura Municipal de Nova Friburgo 
a usarem e fornecerem canudos de papel biodegradável e/ou reciclável individual 
e hermeticamente embalados com material semelhante. 

Art. 1º Obriga os hotéis, restaurantes, lanchonetes, bares e similares e ven-
dedores ambulantes do Município de Nova Friburgo a usar e fornecer a seus 
clientes apenas canudos de papel biodegradável e/ou reciclável individualmente 
e hermeticamente embalados com material semelhante. 

Parágrafo único.  As disposições desta Lei aplicam-se igualmente aos clubes 
noturnos, salões de dança e eventos musicais de qualquer espécie. 

Art. 2º O descumprimento ao disposto na presente Lei, após notifi cação, sujeitará 
os infratores à pena de multa no valor correspondente a 50 (cinquenta) UFIR-RJ. 

Art. 3º Na reincidência, será cobrada a multa no valor correspondente a 100 
(cem) UFIR-RJ. 

Art. 4º O Poder Executivo Municipal estabelecerá os regulamentos necessários 
à implementação dos dispositivos contidos nesta Lei, podendo-se, inclusive, o 
órgão responsável pelas providências administrativas e de fi scalização, aplicar 
multas e outras sanções quanto ao descumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 5º Esta Lei poderá ser regulamentada pelo Poder Executivo no que couber. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor 240 (duzentos e quarenta) dias após a sua 

publicação.
Nova Friburgo, 24 de setembro de 2019.
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LEI MUNICIPAL Nº 4.707
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei Municipal:
Declara de Utilidade Pública Municipal a Associação de Amigos da Preservação 

e Memória do Patrimônio Ferroviário Barão de Nova Friburgo, também designada 
como “Clube do Trem Nova Friburgo”, e dá outras providências.

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a Associação de Amigos 

da Preservação e Memória do Patrimônio Ferroviário Barão de Nova Friburgo, 
também designada como “Clube do Trem Nova Friburgo”, pessoa jurídica de 
direito privado sem fi ns lucrativos, com sede e foro no Município de Nova Friburgo.

Art. 2º Cessarão os efeitos da declaração de utilidade pública caso a res-
pectiva entidade:

I – substituir os fi ns constantes do estatuto ou deixar de cumprir as disposi-
ções estatutárias; ou

II – alterar a sua denominação e, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da averbação no Registro Geral de Pessoas Jurídicas, não comunicar a 
ocorrência à repartição pública competente da Administração Pública Municipal.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Nova Friburgo, 24 de setembro de 2019.
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Estão abertas as inscrições 
para o concurso público do 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafi a e Estatística (IBGE) que 
visa o preenchimento de 2.658 
vagas temporárias de coorde-
nador censitário de sub-área 
e agente censitário operacio-
nal para o Censo Demográfi co 
2020. Na região, há vagas para 
Nova Friburgo, Cantagalo, 
Sumidouro e Teresópolis. As 
funções exigem nível médio 
completo.

As inscrições devem ser re-
alizadas até às 16h do dia 15 de 
outubro no site Fundação Ge-
túlio Vargas ( fgvprojetos.fgv.
br/concursos/ibgepss2019), 
banca organizadora do pro-
cesso seletivo. Para concorrer, 
será preciso pagar uma taxa 
de R$ 42,50 (agente) ou R$ 58 
(coordenador). Os valores de-
verão ser pagos em agências 
do Banco do Brasil, até o dia 
1º de novembro. Candidatos 
inscritos no Cadastro Único 
dos Programas Sociais (Ca-
dúnico) do Governo Federal 
e doadores de medula óssea 
poderão realizar a solicitação 
da isenção, durante todo o 
prazo de inscrições.

Os candidatos serão ava-
liados por meio de provas 
objetivas, que ocorrerão nas 
capitais dos 26 estados, além 
do Distrito Federal, e nos mu-
nicípios com vagas previstas. 
De acordo com o edital, o exa-
me será realizado no dia 8 de 
dezembro, no turno da tarde, 
das 13h às 17h.

A prova objetiva contará 

com 60 questões. Para agen-
te, as disciplinas serão Língua 
Portuguesa (15); Raciocínio 
Lógico e Quantitativo (dez); 
Ética no Serviço Público (cin-
co); Noções de Administra-
ção (15) e de Informática (15). 
Para coordenador censitário, 
as matérias serão Língua Por-
tuguesa (15); Raciocínio Lógi-
co e Quantitativo (dez); Ética 
no Serviço Público (cinco); e 
Noções de Administração e 
Situações Gerenciais (30).

As remunerações mensais 
serão de R$ 3.100 para coor-
denador censitário sub-área 
e de R$ 1.700 para agente 
censitário operacional. Além 
de nível médio completo, os 
candidatos a coordenador 
censitário subárea devem ter 
carteira nacional de habilita-
ção defi nitiva ou provisória, 
dentro do prazo de validade, 
no mínimo para categoria B 
(carros de passeio).

A gerente de Recursos 
Humanos do IBGE, Rossana 
Patitucci, explica quais serão 
as responsabilidades dessas 
duas funções. “O coordenador 
exerce uma atividade de natu-
reza técnica em um conjunto 
de municípios, por isso ele 
precisa ter carteira de habi-
litação para o deslocamento. 
Já o agente censitário opera-
cional desempenha a função 
de suporte administrativo e 
de informática para as equi-
pes das unidades estaduais”, 
completou.

A jornada de trabalho para 
ambos os cargos será de 40 ho-

ras semanais, sendo oito horas 
diárias. Os contratados terão 
direito aos auxílios alimenta-
ção, transporte e pré-escolar, 
além de férias e 13º salário pro-
porcionais, de acordo com a 
legislação que regulamenta 
este tipo de contratação.

O período máximo da con-
tratação é de 12 meses, poden-
do ser prorrogado de acordo 
com a lei 8.745, de 1993. Os 
contratos terão vigência de 
30 dias, podendo ser suces-
sivamente prorrogados por 
igual período, de acordo com 
a necessidade do trabalho e/
ou disponibilidade de recur-
sos orçamentários. O desem-
penho dos contratados será 
avaliado mensalmente.

Mais 230     
mil vagas

Além dos cargos de agen-
te e coordenador censitário, 
outro esperado concurso do 
IBGE vai preencher 234.416 
vagas temporárias, que se-
rão distribuídas por todos os 
municípios do país, e voltadas 
para o Censo Demográfico 
2020. 

São esperadas vagas para 
os postos de supervisor (call 
center), agente censitário 
municipal, agente censitá-
rio supervisor, codificador 
censitário, supervisor e re-
censeador. 

Os editais devem ser pu-
blicados até maio do ano que 
vem. 

IBGE abre inscrições
para 2.658 vagas de nível 
médio do Censo 2020

Na região, há vagas em Nova Friburgo, 
Cantagalo, Sumidouro e Teresópolis

Desde a última terça-feira, 24, trabalha-
dores passaram a contar com a Carteira de 
Trabalho Digital, documento totalmente 
em meio eletrônico e equivalente à tradi-
cional Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), emitida em papel. A criação 
do documento eletrônico faz parte da me-
dida provisória da liberdade econômica, 
sancionada pelo presidente Jair Bolsonaro 
no último dia 20.

Segundo a Secretaria de Trabalho do 
Ministério da Economia, a mudança vai 
assegurar facilidades para trabalhadores e 
empregados, com redução da burocracia e 
custos. Por exemplo, ao ser contratado, o 
novo empregado não precisará mais apre-
sentar a carteira em papel. Bastará informar 
o número do CPF ao empregador e o registro 
será realizado diretamente de forma digital.

Empresas que já usam o eSocial (Sistema 
de Escrituração Fiscal Digital das Obrigações 
Fiscais Previdenciárias e Trabalhistas) po-
derão contratar funcionários sem a necessi-
dade de exigir deles o documento físico. Isso 
vai facilitar o acesso ao mercado, pois não 
será mais necessário apresentar a carteira 
de trabalho em papel para ingressar em um 

novo emprego, resultando em simplifi cação 
e desburocratização.

O documento digital está previamente 
emitido para todos os brasileiros e estran-
geiros que estejam registrados no Cadastro 
de Pessoa Física (CPF). Mas para ter acesso 
a ela, cada trabalhador terá de habilitar o 
documento, com a criação de uma conta no 
site do governo federal www.acesso.gov.br.

Com as novas regras, as anotações que 
antes fi cavam na CTPS de “caderninho azul” 
passarão a ser realizadas eletronicamente. 
Para acompanhar essas anotações, o traba-
lhador poderá utilizar um aplicativo espe-
cialmente desenvolvido para celulares (com 
versões para os sistemas operacionais An-
droid e iOS) ou acessar a página www.gov.br/
pt-br/temas/carteira-de-trabalho-digital. 

Com a habilitação da carteira digital, 
todas as informações sobre a contratação 
do trabalhador passarão a ser lançadas no 
documento digital via número do CPF. O 
Ministério da Economia recomenda, porém, 
que o documento em papel seja guardado 
pelo trabalhador porque poderá ser neces-
sário no momento de comprovar tempo de 
serviço.

Carteira de Trabalho Digital
já está disponível para celulares

Novo
documento 
vai agilizar 

contratação de
 funcionários. 

Carteira de 
papel continua

valendo

 DIVULGAÇÃO


